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			introdução 


			A resistência está pulsando. Ela pode surgir como uma disposição de reagir à violência e esbarra numa sociedade que despreza esse impulso. Tal balanço foi capturado pela canção “P.U.T.A.”, do grupo Mulamba. A letra começa com o medo cotidiano, que é dela sozinha e de todas as mulheres ao mesmo tempo, restando implorar que seja poupada. Desaba sobre ela a violação, que liga dor solitária, traição nacional e a animalização. Não existe refúgio: “eu corro; pra onde eu não sei”. Explode então a ruptura da mulher com o domínio do homem, num gesto livre de qualquer decoro pacifista. Consumada a resistência localizada, ela não é solução – mais uma vez: “eu corro; pra onde eu não sei”. A dúvida recolocada leva a canção a se escorar no passado, que se apresenta como acolhedores versos de Chico Buarque. Sem alternativa concreta no presente, apela-se ao ícone antecedente. A rebelião está bloqueada. O futuro não oferece passo adiante. Na fusão musical que encerra a canção, o recuo para o colo do homem branco de esquerda se entrelaça com a agonia independente da mulher que não se cala. 


			Este estudo foi projetado como meio de diálogo com as pessoas que encarnam o impulso atual e latente de resistência, aquelas que estão fartas de violência, incluindo as hierarquias internas que acompanham as organizações revolucionárias. Chamo essas hierarquias específicas de silêncios, uma chave de interpretação que só é relevante se conduzir a patamares mais vastos. 


			* * *


			Começo com ação direta massiva: ocupações de terra, marchas, lutas contra transnacionais, entre tantas outras modalidades de manifestações coletivas, que não podem cair no esquecimento. Nem todas as pessoas se renderam à benevolência do Estado ou se enganaram com a imagem de diminuição de desigualdade social nos anos 2000. Houve um árduo trabalho para recusar o rebaixamento representado pela sedutora disputa por políticas públicas, que foi contraposta pela persistência no enfrentamento à propriedade privada dos meios de produção. Os métodos coletivos de organização foram refinados, num esforço imenso de atualização de instrumentos. Em que pese seu isolamento crescente, as ações e métodos do MST são exemplos de como puderam se manter elevados os parâmetros da luta de classes até 2009. 


			As lutas desencadeadas na superfície da sociedade carregam em suas entranhas relações organizativas que dão sentido profundo aos enfrentamentos. Chamo essas relações mais abstratas de vínculos emancipatórios. Imersas na organização e transbordando seu perímetro, encontramos ligações entre a iniciativa individual e a ação coletiva; entre interesse pessoal e conquista social; entre demandas imediatas de sobrevivência e necessidades humanas elevadas; entre passado, presente e futuro; entre real e ideal. Os vínculos emancipatórios são elos que prometem injetar sentido revolucionário em cada ato e ideia. São conexões que pretendem contrariar a desumanização. Voltando ao diálogo com a canção, esses vínculos foram o modo dos Sem Terra de dizer, fundamentalmente, para onde correr. 


			Entretanto, essa resposta está repleta de silêncios, ou seja, de hierarquias internas profundamente violentas. Colocar a matéria-prima dessa dúvida é o objetivo dos capítulos de 6 a 10. Vamos conhecer as mulheres da Via Campesina, as mudas que romperam o silêncio, também conhecidas como bruxas. Elas conseguiram, na prática de perigosas ações diretas, combinar a luta contra o Capital e a afirmação de mulheres em direção feminista. No enfrentamento concreto, milhares de mulheres deram substância ao lema “sem feminismo, não há socialismo”. 


			Existem outras vozes emudecidas, atuando por dentro dessa ruptura de silêncio. As mulheres negras mobilizadas pelo Movimento de Trabalhadores Desempregados (MTD) têm percepções diferenciadas, que lançam questões tanto sobre os métodos dos Sem Terra quanto sobre as lutas de mulheres, que tendem a naturalizar a branquitude. Esse silêncio dentro do silêncio amplia o leque de interrogações. 


			O último capítulo visa relacionar todos os anteriores, ligando luta de classes, ações de mulheres e a memória de mulheres negras. Essa ligação permite alcançar o principal objeto de reflexão deste estudo: um conjunto intimamente encadeado feito de dominação, emancipação e silêncios. Trata-se de articular fatores muito diferenciados para adensar a questão: é possível construir organizações revolucionárias que não carreguem hierarquias internas? A rebelião bloqueada do presente, que a canção nos ajuda a perceber, exige o exame das novas possibilidades de alcançar consistência organizativa para enfrentar os pilares do sofrimento. 


			* * *


			As principais fontes desta pesquisa são pessoas dirigentes e militantes que participaram das lutas em questão. Todas as entrevistas são anônimas e foram concedidas em dezembro de 2018 e janeiro de 2019. Outras fontes são o Jornal Sem Terra (mais de 400 páginas com registros de ações diretas massivas) e os relatórios da CPT sobre violência no campo, além de documentos internos do MST e do MTD. 


			O autor participou do setor de comunicação do MST em 2004 e 2005, e atuou na regional de Porto Alegre do MTD de 2005 a 2010. Ele hoje é professor de comunicação na Universidade Federal da Paraíba. Este estudo não está vinculado a nenhum programa de pós-graduação. Ele foi realizado de modo independente. 


			Recomendo vivamente que, antes da leitura deste livro, seja assistido o vídeo “Rompendo o silêncio”, com duração de 16’18’’ (busque no Youtube com as palavras: rompendo silêncio MST Aracruz).


		




		

			1


			ação direta massiva 


			Em 2005 o MST realiza uma grande marcha nacional, que cumpre o papel de explicitar novas forças atuando na luta de classes no campo brasileiro – agronegócio, Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), governo Lula e os Sem Terra com base renovada. Essa marcha só foi possível porque contou com um largo acúmulo de experiência anterior, remontando a várias marchas estaduais e nacionais nos anos 1980 e 1990. A marcha de 2005 se faz necessária para colocar sobre o governo Lula um novo grau de reivindicação e acaba servindo para indicar o limite histórico dessa capacidade popular de exercer pressão. 


			O antecedente imediato é a marcha de dois mil Sem Terra, que chega a Brasília em 19 de novembro de 2003. São dez dias de caminhada, desde Goiânia, para participar da Conferência da Terra pelo Plano Nacional da Reforma Agrária, que reúne na capital federal 4 mil pessoas no dia 20 de novembro. Lula havia assentado apenas 10 mil das 60 mil famílias prometidas em 2003. Daí a urgência da marcha de 2003, que segue a linha política de que o governo não é inimigo, está em disputa e deve ser pressionado. Já se coloca a ideia de que a Reforma Agrária não ocorrerá dentro do neoliberalismo, mas a leitura sobre o agronegócio não está ainda madura: “nosso inimigo principal é o latifúndio improdutivo”, afirma o editorial do Jornal Sem Terra (JST), sempre assinado pela direção nacional (DN) do MST. Amistosas reuniões de negociação empurram a promessa de Reforma Agrária para 2004. No final de 2004, as realizações continuam escassas e o governo Lula ainda comete a afronta de divulgar números distorcidos sobre famílias assentadas, exatamente como fazia FHC1. 


			A frustração dessas ações e negociações provoca o próximo grande passo do MST em 2005. Esse é o terceiro ano de governo Lula, tempo mais que suficiente para esgotar esperanças de mudanças a partir do palácio presidencial. Em abril e maio desse ano acontece um marco na luta de classes no Brasil, um evento desconcertante, por ser tão grandioso quanto inofensivo: a marcha nacional de 2005, com 12 mil pessoas caminhando de Goiânia a Brasília. Sim, 12 mil pessoas acordando, comendo, caminhando, tomando banho e ainda se reunindo em núcleos de base, ao longo de 200 quilômetros, por 15 dias. Foi um verdadeiro auge organizativo dessa tática de manifestação, que cumpre vários papéis. Considerando o bloqueio da mídia, a marcha é um meio de o Movimento dialogar diretamente com o povo. Demonstrando determinação e solidariedade, a marcha agrega apoio e simpatia, podendo criar uma pressão sobre o governo que ultrapassa em muito o número de participantes diretos. Com uma dimensão que não pode ser ignorada pela imprensa e com os marchantes muitas vezes usando camisetas brancas (e não vermelhas), o Movimento tenta amenizar a imagem de violência projetada pela mídia. O JST destaca que, em todo o caminho, “nenhuma ocorrência policial foi registrada” e um inspetor da polícia rodoviária comemora “a integração entre a coordenação da Marcha e o coletivo [sic] da polícia rodoviária”. Até o presidente do Senado Federal, Renan Calheiros, elogia a “organização e serenidade” da marcha. Lula também se admira com sua organização, afirmando o direito de manifestação e dizendo que “teremos um problema de consciência” se a Reforma Agrária não for feita2. 


			No ato final da marcha, no dia 17 de maio de 2005, em frente ao congresso nacional, um pequeno grupo de policiais infiltrados provoca uma briga que serve de pretexto para repressão policial. A polícia militar do Distrito Federal cria “um pequeno tumulto que durou cinco minutos”, deixando 30 pessoas feridas. Foi uma pancadaria breve e localizada, mas suficiente para a mídia captar imagens que repõem o estigma da violência sobre o MST. Após tanta dedicação ao pacifismo e demonstração de autonomia por parte da marcha, a mídia e a polícia conseguem se impor e descaracterizar o Movimento com uma manobra grosseira e eficaz, em poucos minutos. 


			Finalmente, ocorre a reunião com Lula no dia 17 de maio. Um bispo registra suas observações no JST: ele lembra que a marcha de 1997 encurralou o governo FHC, que recebeu o MST a contragosto, sentindo o calor da pressão popular, ao passo que em 2005 “era evidente o clima de descontração, assegurando a disposição para o diálogo”. O MST apresenta análises e reivindicações. Lula e ministros dão respostas genéricas. Os Sem Terra retomam a palavra, deixando “muito claro que não tinham feito a marcha para agora ouvir vagas promessas”. O presidente então assegura que continuará reunido com seus ministros para definir suas ações. Sem que haja no dia 17 o anúncio de nenhuma medida concreta, “em 18 de maio, enquanto homens e mulheres desmontavam suas barracas para voltarem aos seus estados, uma nova delegação do MST se encontrava novamente com o ministro [do Desenvolvimento Agrário]”. Ou seja, a audiência decisiva ocorre sem pressão de marchantes, que começam a se desmobilizar antes de qualquer resposta efetiva por parte do governo. A DN do MST afirma: “Ambicionávamos mais, mas foi o possível construir e saímos satisfeitos”. Na assembleia final da marcha, um dirigente nacional tenta injetar ânimo: “Mais importante do que as negociações foi a marcha em si, porque ajudou na conscientização” sobre a Reforma Agrária. O verdadeiro golpe de misericórdia sobre a marcha vem da autoridade financeira: enquanto Lula “reconheceu estar em dívida com os Sem Terra”, no mesmo dia 17 de maio “o Banco Central aumentou os juros de 19,5% para 19,75%”, ou seja, a política neoliberal segue indiferente aos Sem Terra. 


			Um fator, porém, é muito mais importante do que a alta capacidade organizativa do MST, a armadilha policial-midiática no ato final ou a farsa de Lula na negociação. Ocorre que a população não se mobiliza para receber os Sem Terra em Brasília. Lembremos que, em 1997, os 1300 marchantes Sem Terra conseguem arrastar o apoio de 100 mil pessoas para a Praça dos Três Poderes. Agora, a marcha dez vezes maior chega sozinha: “o povo de Brasília não largou seu trabalho para ver os Sem Terra passar”, diz o bispo. Os marchantes nem chegam a trancar avenidas da cidade, ocupando apenas meia pista por onde passam3. 


			“Não se fará outra marcha como esta. Agora é para fazer Reforma Agrária”. Sem saber, com essas duas frases, o bispo assinala um retumbante esgotamento de método de luta. A primeira frase é a que prevalece. Lula consegue congelar a Reforma Agrária mais uma vez e o MST desmobiliza seus marchantes antes mesmo que a negociação termine, indicando a superioridade do poder de amortecimento do novo regime, diante desse método de luta. A marcha de 2005 foi uma enorme vitória para Lula, que demonstra ser imune a constrangimentos por parte de movimentos sociais. A partir daí, as táticas de pressão moderada sobre o governo, como marchas e ocupações de prédios públicos, servem apenas para obter conquistas laterais e a conta-gotas. As grandes reivindicações – assentamento massivo de famílias acampadas, atualização do índice de produtividade, crédito para assentamentos etc. – são sempre palavras vazias na mesa de negociação4. 


			* * *


			Os lances da marcha de 2005 são indicações de forças maiores do que aquelas visíveis como Movimento e governo. Trata-se de uma nova etapa de luta de classes, que foi percebida de vários modos. Um deles gira em torno da consagração do termo “agronegócio”, seguido do contraponto liderado pelo MST. Gradativamente, em meados da década de 2000, vai emergindo entre dirigentes Sem Terra o termo “agronegócio” como indicador de um novo inimigo a ser enfrentado no campo. Esse oponente vem se instalando desde os anos 1970 e ganha força nos anos 1990 com FHC5. O termo “agronegócio” surge no JST justamente nos anos 2004 e 20056. São nesses anos que a DN alcança plena consciência sobre o problema. 


			Em junho de 2004, um editorial do JST afirma que existe, na agricultura, a disputa entre dois projetos: agronegócio de um lado; e agricultura camponesa de outro. “A luta pela Reforma Agrária quer destruir o latifúndio improdutivo”, assim como se contrapor “à ilusão do agronegócio que, na verdade, é a recriação do modelo agrícola colonial, que só privilegia as exportações”. Uma matéria de outubro de 2004 traz “agronegócio” no título e diversos dados, mas ainda não uma leitura política articulada. No início de 2005, um editorial traz o argumento de que o “agronegócio quer expandir [sic] economicamente sobre o latifúndio improdutivo e, para isso, precisa impedir a Reforma Agrária”. Avaliando os resultados da marcha nacional em julho de 2005, um editorial afirma que, dos sete compromissos assumidos por Lula, “houve avanços na distribuição de cesta básica às famílias acampadas, nas novas linhas de crédito para assentados e assentadas e na contratação de servidores para o INCRA. Entretanto, no fundamental, a Reforma Agrária continua parada”. Por quê? Não pela crise política (o “mensalão”), mas porque a Reforma Agrária “é incompatível com o modelo neoliberal. [...] Por isso, não basta mais apenas negociarmos metas de assentamento com o Incra, se depois o Ministério da Fazenda corta os recursos”. Essa é a verdadeira avaliação da marcha nacional de 2005, que tem consequências políticas mais amplas. “A luta pela Reforma Agrária passa agora pela derrota do modelo neoliberal. Daí a necessidade de cada companheiro e companheira entender que precisamos também nos mobilizar contra a atual política econômica”. Em novembro, a DN escreve que o governo “não irá cumprir as metas” do Plano de Reforma Agrária. Apresentando um balanço de três anos de governo em março de 2006, a DN avalia que Lula realiza dez medidas favoráveis à agricultura familiar e 30 ao agronegócio. Em maio de 2006, passados dez anos do massacre de Eldorado dos Carajás, a DN defende a “intensificação da luta contra as transnacionais da agricultura”, citando a Aracruz e a Syngenta, e declarando o agronegócio como o grande inimigo, pois “impede a descentralização das terras”, uma vez que as “melhores áreas” são destinadas ao agronegócio. Lembremos que, na “Carta ao povo brasileiro e ao presidente Lula”, de novembro de 2002, a DN acusa que o “latifúndio e o modelo neoliberal são a causa da fome”. Vemos assim como, gradativamente, emerge o termo “agronegócio”7. 


			Três textos mais elaborados publicados no JST levantam esse mesmo acúmulo intelectual e político. Em fevereiro de 2004, Horácio Martins de Carvalho publica “Em busca de um rumo estratégico”, argumentando que o capital financeiro internacional se apodera de empresas agrícolas nos anos 1990 e que o “enfrentamento direto” de grandes empresas capitalistas do campo se torna exigência para romper a exploração econômica. Em agosto de 2004, Bernardo Mançano vai direto ao ponto com um texto intitulado “Agronegócio: a nova denominação do latifúndio”. Segundo ele, a velha plantation ganha novo nome para ocultar a depredação sob o manto produtivista. Nessa etapa, o latifúndio é ultrapassado já que não se trata apenas de concentrar terra, mas também de controlar tecnologia e políticas de desenvolvimento. A ocupação de terras, por sua vez, é criminalizada por se tornar afronta de classe, já que está fora da lógica capitalista. “Esse é o novo conteúdo da questão agrária nesta primeira década do século 21”. Em março de 2005, Frei Sérgio Antônio Görgen defende que a aprovação da Lei de Biossegurança, ou seja, a legalização dos transgênicos, inaugura uma nova fase da luta no campo8. 


			* * *


			Afirmei que a marcha de 2005 expõe os limites da capacidade de pressão do MST. Agora veremos como o Movimento vai forçar as fronteiras históricas. No final de 2005, terceiro ano do governo Lula, é perceptível que a marcha nacional não foi capaz de arrancar conquistas. A realização dos planos de Reforma Agrária fica cada vez mais remota. Isso é expressão prática de que a força do agronegócio sobre o governo é largamente predominante. Esvazia-se a imagem de “governo em disputa”, ou seja, a ideia de que o governo tem uma ala popular verdadeiramente ativa. Tudo isso coloca novas exigências para o MST, abrindo possibilidades que podem se somar ou se polarizar: acirramento de métodos de luta e ajuste ao novo modelo de gestão do neoliberalismo são duas trilhas com potencial para se combinar de maneiras variadas. Ainda que haja linhas políticas bem definidas, diversos caminhos são experimentados na prática de um movimento tão grande e internamente diferenciado quanto o MST. Vou sublinhar as ações e métodos que apostam no caráter pedagógico do confronto, como orientação e convite para todos os segmentos de trabalhadores aderirem abertamente à luta de classes. 


			Algumas ações de embate direto contra transnacionais são experimentadas nos dois primeiros anos do governo Lula. Ainda que não componham um conjunto articulado, elas demonstram que a linha pacifista da marcha de 2005 não era a única opção sendo experimentada. Em 9 de maio de 2003, ao final de um encontro de agroecologia em Ponta Grossa, no Paraná, os quatro mil participantes derrubam e queimam uma plantação de milho transgênico da Monsanto. Em junho de 2003, o JST registra: uma breve ocupação realizada em 28 de maio na área da Celulose Irani, ligada à multinacional Kablin, em Santa Catarina; uma ação contra a Sousa Cruz no Rio Grande do Sul; e uma denúncia contra a Aracruz Celulose. Foram ocupados “grandes latifúndios cujos proprietários não são apenas fazendeiros ou empresas agropecuárias, mas principalmente grandes grupos financeiros e multinacionais”. Nesse mês de maio, além de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, nenhum dos outros oito estados em luta faz ação contra multinacionais, ocupando em geral latifúndios improdutivos. Denunciando o avanço do capital financeiro, acontece em março de 2004 o Tribunal contra os Transgênicos, em Porto Alegre. A grande ação de confronto realizada antes da marcha nacional acontece em 5 de abril de 2004, quando três mil famílias ocupam a fazenda Água Fria, da multinacional Veracel, em Porto Seguro, na Bahia. 


			Os trabalhadores rurais derrubaram milhares de pés de eucaliptos e começaram a plantar agricultura de subsistência. [...] A mobilização do MST nas terras da Veracel foi a maior já realizada no Estado e marcou uma nova fase de luta pela Reforma Agrária, ao questionar o conceito de propriedade produtiva, travando o debate socioecológico9.


			Esse ponto exige destaque: a identificação de um novo inimigo é acompanhada da decisão de realizar ocupações de latifúndios produtivos e isso é muito mais tenso do que avançar sobre latifúndios improdutivos. Amplia-se o questionamento da propriedade privada dos meios de produção, não apenas em favor da defesa da função social da terra, mas sobretudo contra transnacionais. É um novo grau de radicalidade, superior ao já grave enfrentamento que marcava as ocupações de latifúndios improdutivos nos anos 1980 e 199010. 


			Após a marcha nacional de 2005, ocorre uma nova sequência de ações de enfrentamento ao agronegócio. São as mulheres no 8 de março de 2006 a 2009 que colocam uma pequena, porém convicta, possibilidade de que essa linha de lutas ganhasse consistência interna. Em 8 de março de 2006, mais de mil mulheres da Via Campesina ocupam o horto florestal da empresa Aracruz Celulose no Rio Grande do Sul. As mulheres destroem as mudas de eucaliptos, numa “manifestação de impacto e repercussão internacional contra o deserto verde”, que afeta diretamente a Conferência da FAO (Órgão das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) que acontece em Porto Alegre na mesma data. No Dia Internacional de Luta das Mulheres de 2007, 800 mulheres da Via Campesina ocupam uma usina da Cargill em São Paulo. Em Pernambuco, mulheres da Via arrancam cana no Engenho São Gregório. No Rio Grande do Sul, elas ocupam áreas da Aracruz, Votorantim, Stora Enso e Boise. Em Minas Gerais, elas trancam a entrada da mina Capão Xavier, da Vale do Rio Doce. Em março de 2008, mulheres cortam eucaliptos da Stora Enso no Rio Grande do Sul. Em Pernambuco, mulheres destroem a casa grande de um engenho de onde suas famílias foram despejadas para dar lugar à plantação de cana. Também em Pernambuco, mulheres ocupam a sede da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codevasf), protestando contra os grandes projetos de irrigação para o agronegócio. Em São Paulo, mulheres da Via destroem milho transgênico da Monsanto. Em Minas Gerais, a ferrovia da Vale é bloqueada pelas mulheres. Ações mais leves de mulheres contra multinacionais e a monocultura acontecem em vários outros estados. Em março de 2009, mulheres destroem parte de uma plantação de milho em São Paulo, cortam eucaliptos da Votorantim no Rio Grande do Sul, queimam toras de eucalipto da Vale no Maranhão e destroem cana na Paraíba. As mulheres do Espírito Santo se somam às mineiras, às cariocas e às paulistas para ocupar o Portocel (da Aracruz Celulose), gerando prejuízo de R$ 2,8 milhões para a empresa11. 


			Além das mobilizações de mulheres, outras ações do MST vão na mesma linha de enfrentamento. No Paraná, em 14 de março de 2006, 600 pessoas fazem a primeira ocupação de área da transnacional Syngenta Seeds, logo após o Ibama ter multado a empresa em 1 milhão de reais por cultivo ilegal de transgênicos. Também em março de 2006, um engenho do grupo Votorantim é ocupado por 600 famílias em São Lourenço da Mata, Pernambuco. “Cerca de 900 famílias viviam e produziam na área, até serem despejadas em julho” de 2005. Em 30 de novembro de 2006, 6 mil pessoas do MST, MTL e MLST ocupam “o cais do Porto de Maceió, que pertence ao governo federal”, para exigir desapropriação de usinas nos municípios de Flexeiras e Joaquim Gomes, em Alagoas. Em outubro de 2007, os Sem Terra reocupam a área da Syngenta no Paraná; e no Rio Grande do Sul uma marcha do MST faz protesto na frente da Bunge em Passo Fundo, enquanto 100 pessoas roçam área da Votorantim em Bagé e 200 pessoas roçam área da Stora Enso em Livramento. Na jornada de lutas de junho de 2008, os Sem Terra ocupam uma estação experimental de cana-de-açúcar e cortam dois hectares de plantação, na cidade de Carpina, Pernambuco. Essa é uma entre diversas manifestações, que acontecem em 17 estados: a Bunge é denunciada no Paraná e Rio Grande do Sul, assim como a monocultura da cana-de-açúcar na Paraíba, Espírito Santo e São Paulo, além de hidrelétricas, do Wal-Mart e dos eucaliptos em outros estados. Em 8 de abril de 2009, a fazenda Putumuju, da Veracel Celulose (de propriedade da Aracruz e da Stora Enso), na cidade de Mundo Novo, Bahia, é ocupada por 1.500 famílias Sem Terra. Finalmente, no dia 5 de outubro de 2009, acontece a última grande ação de enfrentamento do MST contra o agronegócio: famílias acampadas em Iaras, São Paulo, derrubam três mil pés de laranja, resistindo à monocultura e exigindo a retomada pela União de área de 2.700 hectares grilada pela Cutrale12. 


			Essas lutas mais acirradas precisam ser situadas num conjunto variado de ações entrelaçadas. São embates muito diferenciados que reforçam uns aos outros. Além das ações contra multinacionais, há jornadas de lutas, englobando ocupações de latifúndios improdutivos e diversas táticas de pressão contra governo. De 2003 a 2009, os principais alvos das ações do MST são latifúndios e órgãos públicos, ocupados num tipo de luta nacionalmente articulada que se chama de jornada. São ações mais moderadas, em relação aos enfrentamentos com o agronegócio, porém capazes de criar importante repercussão em todo o Brasil. No período central aqui estudado, de 2003 a 2009, todos esses sete anos contam com o MST realizando as jornadas de abril (chamadas pelo MST de jornada nacional de luta pela Reforma Agrária; e pela mídia de “abril vermelho”). O JST não apresenta registro regular de número de ocupações e de famílias participantes para que se possa fazer um balanço mais preciso. Mesmo assim é possível afirmar que as jornadas acontecem em todos os anos, especialmente com marchas, ocupações de latifúndios e de prédios públicos, somadas a atos, distribuição de alimentos, liberação de pedágios, doação de sangue, encontros etc.13. O MST encontra fôlego para realizar outras jornadas num mesmo ano. De 2004 a 2008, acontece a Jornada de 25 de julho (dia do trabalhador e da trabalhadora rural), utilizando os mesmos métodos da jornada de abril. Em 2005, há empenho numa terceira jornada: tentando vencer a cortina de fumaça do mensalão, o MST conduz a Jornada Nacional de Lutas, de 26 a 30 de setembro, com 30 mil pessoas em 21 estados ocupando prédios do INCRA, bancos e latifúndios. Do mesmo modo, de 2006 a 2009 acontecem outras jornadas além das de abril e julho, sobretudo no segundo semestre14. Portanto, em 2003 o MST realiza uma jornada; em 2004 e em 2009 são duas jornadas; de 2005 a 2008 são três jornadas por ano. A moderação das ações é compensada por sua abrangência, persistência e visibilidade15. 


			As grandes lutas são temperadas por um conjunto considerável de manifestações que tem papel complementar. Vou tomar apenas o ano de 2007 para detalhar essas ligações entre diferentes patamares de lutas. Abril é o mês da principal Jornada de Lutas do MST e em 2007 “ocupações de terra e prédios públicos, manifestações e marchas” ocorrem em todo o país. Em 23 de maio de 2007, sindicatos e movimentos sociais, agregando muitas outras entidades, organizam um dia nacional de luta: um protesto em escala nacional, demandando direitos trabalhistas e mudanças no modelo econômico, com o lema “nenhum direito a menos”. Nessa mesma linha de manifestações de rua mais simples e pacíficas se encontram a Marcha dos Sem, o Grito dos Excluídos, o Plebiscito Popular contra a privatização da Vale, o Primeiro de Maio e a Romaria das Águas e da Terra: são iniciativas pontuais, interessantes para unificar pautas e treinar militantes para a agitação e propaganda, sempre contando com um número razoável de participantes, uma vez que os movimentos e os sindicatos estão sempre estruturados para enviar pessoas para caminhadas e atos. Isso não torna essas ações fortes, pois o número era em geral insuficiente para atingir algo além da mera manifestação, ou seja, não causa atrito com inimigos de classe. O mais importante é tentar criar um caldo para mobilizações maiores. Em agosto de 2007, ocorre a Jornada Nacional em Defesa da Educação Pública e em outubro acontece o encontro de Sem Terrinhas. Este funciona como espaço pedagógico para as filhas e filhos de famílias acampadas e assentadas pelo MST, segundo a ideia de que a luta e a organização são as maiores escolas. Em setembro de 2007, o MST ainda encontra fôlego para fazer, em 15 estados, “protestos em agências bancárias, trancamento de rodovias e ocupações em prédios do INCRA”, exigindo avanços na Reforma Agrária. Em novembro de 2007, uma ação individual de grande repercussão contra o projeto da transposição do rio São Francisco é a greve de fome de dom Luiz Cappio, bispo de Barra, na Bahia, que polemiza com o modelo de desenvolvimento daquela construção16. Quero também mencionar a importância das lutas que repercutem mundialmente e que funcionam como injeção de ânimo no Brasil: 2007 é o ano em que circula entre a militância o documentário Um Poquito de Tanta Verdad, sobre as imensas manifestações que irrompem em Oaxaca, México, em maio de 2006. Com variações, esse leque de lutas pode ser encontrado nos anos de 2006, 2008 e 2009. Essa linha de mobilização apresenta grande vitalidade nesses anos de 2006 a 200917. 


			* * *


			Em síntese, a curva das lutas nesse período corresponde à retomada de lutas massivas em 2003, ao acirramento a partir de 2006 e ao esgotamento a partir de outubro de 2009. Acontece um auge de massificação dos acampamentos do MST em 2003, que representa um último impulso de massificação (como veremos no capítulo 2). Daí até a marcha nacional em maio de 2005, fica evidente um desencaixe vital entre métodos e objetivos, especialmente explícito com a ineficácia da tentativa de pressão da marcha nacional, o que impõe a necessidade de radicalizar. As lutas mais acirradas, que afrontam a propriedade produtiva, são justamente aquelas que apontam um caminho para além das instituições e do Capital. A luta contra a Aracruz em 2006 é um ponto de coesão para o embate anticapitalista, que chega até a ação contra a Cutrale em outubro de 2009. Este é o último fôlego do enfrentamento direto contra o agronegócio. Depois disso, desaparece do cenário político no Brasil a ação direta massiva, continuada e coordenada em escala nacional com objetivos bem definidos – uma ausência devastadora que pode ser concebida como uma verdadeira dissolução de vínculos emancipatórios, como veremos. 


			A qualidade das lutas sociais foi redefinida a partir da marcha nacional de 2005, pois a partir dela a pressão pacífica sobre o governo se torna irremediavelmente neutralizada. Isso fica evidente tanto na desproporção entre esforço e resultado da marcha de 2005, quanto no contraste entre esta e a marcha de 1997 – muito menor e muito mais impactante. A marcha de 2005 é um marco porque representa uma virada fatal: a tendência predominante de esvaziamento da ação direta massiva. 


			A ocupação de latifúndios improdutivos continua acontecendo, desencadeada pela necessidade imediata de terra e garantindo alta visibilidade e enorme legitimidade ao MST – mas não enfrentando o grande novo inimigo. Essas ações se concentram nas jornadas de luta, que acontecem em abril desde 1997, e que depois acontecem também em julho e em outros meses do segundo semestre. Elas demonstram a tenacidade do MST, capaz de organizar em ações amenas as famílias que, por sua grave situação econômica, poderiam estar experimentando situações extremas de desespero e descrença. São permanentes as ações sobre o governo, com marchas e ocupações de prédios públicos ocorrendo várias vezes por ano em todo o país. Considere-se que a moderação também é expressão de habilidade política: a insistência e a cautela podem ter maior potencial de pressão do que a ação acirrada, a depender das circunstâncias locais e da conjuntura nacional. Seu grande mérito é resultar em pequenas conquistas que animam a continuidade da luta. Ao lado da ocupação de terra, a liberação de pedágios talvez seja o enfrentamento mais comum e direto ao Capital, ainda que focado num ramo empresarial mais fraco e numa área geográfica muito mais restrita (ou seja, o pequeno perímetro das cancelas de um pedágio), exigindo um número muito menor de pessoas, mas com grande impacto simbólico de desobediência civil sobre um alvo odiado pela população que possui carro. Em geral as ocupações de prédios públicos, as manifestações e as marchas são lutas moderadas, que ganham força no conjunto e preservam os participantes (ou seja, não provocam muita repressão policial) em cada localidade. Elas vão perdendo poder de pressão, mesmo que possam arrancar conquistas laterais. As manifestações mais elementares – povo se juntando numa praça, com data marcada publicamente e fazendo caminhada de poucas horas pelo centro da cidade – podem servir para repercutir e alimentar as linhas mais fortes de luta. As menores manifestações são fundamentais para capilarizar bandeiras, agitar a população e manter um clima de insatisfação organizada permanente. Nesse quadro, as ações contra a propriedade privada (sobretudo contra o latifúndio produtivo) possuem o potencial de irradiar radicalidade para as ações menores. 


			A relação entre a linha acirrada e a moderada se mantém politicamente construtiva, apesar da conjuntura adversa. São relativamente poucas ações contra multinacionais, em comparação com as muitas ações de ocupação de latifúndio improdutivo e de pressão sobre governos (marchas, atos, caminhadas, trancamento de estradas e pedágios, doação de sangue e alimentos, vigílias etc.). Mas aquelas poucas ações radicais são as mais decisivas politicamente. Note a desproporção entre os termos do editorial do JST e as ações que ele registra em outubro de 2007: “Nossa luta contra as transnacionais” é o título do editorial, ao passo que as matérias registram, em 15 estados, “protestos em órgãos ligados ao Ministério da Fazenda – principal responsável pelo incentivo à expansão do agronegócio”, além de ocupações do Incra e de terras18. Ou seja, a linha política destaca o enfrentamento ao agronegócio, enquanto as lutas efetivas e diretas contra transnacionais são minoritárias (verifiquei isso nos registros do JST em todo o período 2006-2009). Entretanto, as ações contra transnacionais são mais coesas e persistentes do que antes, e assim se tornam altamente expressivas, compondo a direção política mais consistente apontada pelo MST para a classe trabalhadora. A combinação de lutas radicais e moderadas representa uma enorme vantagem, presente nesses anos e que nos anos 2010 desaparece do cenário político: qualquer grupo principiante isolado em resistência espontânea poderia encontrar orientação prática e estruturada em escala nacional para a agoniante dúvida sobre o que fazer. Esse é o caráter pedagógico das lutas, que podem popularizar uma direção antissistêmica para as reivindicações mais imediatas. 


			Todas essas ações diretas são atravessadas por um longo trabalho de articulação política. Nesses anos, o MST emprega muitas forças na construção de uma ampla aliança proletária. “A impossibilidade da realização de uma Reforma Agrária massiva está colocada neste momento. Então, é hora da gente botar peso pra construir uma aliança com os trabalhadores”. É nítida para o MST a percepção de que “Sozinhos não teremos forças para alterar a correlação de forças no campo brasileiro”. E não basta mobilizar. É indispensável “recriar instrumentos de organização partidária e sindical”. Essas linhas de aliança e de recriação organizativa são efetivamente experimentadas. O MST é um dos principais fundadores da Consulta Popular (CP), criada em 1997 como um partido político que rejeita o caminho eleitoral e aposta no trabalho de base e na nucleação de militantes. O MST e a CP foram diretamente responsáveis, junto a outras forças, pela criação de um movimento social urbano no Rio Grande do Sul, o Movimento de Trabalhadores Desempregados (fundado no ano de 2000). O jornal Brasil de Fato é lançado em janeiro de 2003 como instrumento de informação e de agitação. A Escola Nacional Florestan Fernandes é fundada em janeiro de 2005 e representa um salto na capacidade de formação de militantes, somada aos cursos de realidade brasileira que acontecem em todo o país, assim como inúmeros convênios com universidades. A CP e o MST, entre outras organizações, criam em 2005 um movimento social de jovens chamado Levante Popular da Juventude. É difícil hoje dimensionar as energias aplicadas em tantas e tão difíceis tarefas. São iniciativas que ultrapassam as bandeiras de um movimento social específico e possuem explícito caráter político-revolucionário. Essa tentativa deliberada de reativar as ações de massa e as organizações proletárias é declarada em quase todos os editoriais do JST nesse período de 2003 a 2009. É a busca pela unidade da classe proletária. 


			Na tradição da esquerda, as eleições sempre foram um espaço para agitação e propaganda das bandeiras socialistas. Sem ilusões de que somente esta tática seria capaz de realizar transformações profundas na estrutura do sistema. Com o descenso do movimento de massas, o que era tático passou a ser estratégico. [...] E assim, a esquerda agora se oferece para administrar o Estado burguês que devia combater19. 


			O MST, defendendo sua autonomia e buscando a “libertação da classe trabalhadora”, afirma: “não colocaremos nossas forças” em eleições municipais e vamos “buscar de todas as formas estimular o reascenso do movimento de massas”. 


			As mudanças sociais no país dependem de um arco muito plural de formas de organização do povo, desde pastorais da igreja até partidos revolucionários clandestinos. Na luta por transformações, há espaços e necessidade de se desenvolver todas as formas de organização possíveis. É besteira conjecturar se o MST será um movimento de massas ou organização política. No reascenso vamos precisar de todas essas formas. É besteira disputar qual delas é ou será mais importante. O mais importante é ter um projeto de sociedade20. 


			As próprias ações do MST são parte dessa construção de aliança, pois elas sempre têm um sentido pedagógico dirigido ao conjunto da classe trabalhadora. As lutas concretas podem “envolver as massas para que façam o seu aprendizado, [...] descubram quem são os inimigos e os aliados [...] e por que devem lutar por mudanças mais profundas”. Perfeitamente ciente da armadilha em que havia sido lançado desde 2003, o MST buscou se reinventar internamente (com os métodos que veremos no capítulo 2) e externamente, tanto incentivando a mobilização (como no plebiscito de 2007, seguido de ação direta) quanto promovendo a criação de instrumentos de organização de outras forças sociais (como desempregados e jovens)21. 


			* * *


			Vimos o predomínio da tendência à neutralização da ação direta massiva. Reconhecendo o limite histórico, o MST resiste a ele, com diversas iniciativas dirigidas a induzir uma contratendência. Daí o acirramento das ações, especialmente visível nas ocupações de latifúndios produtivos, ou seja, no embate frontal (ainda que cheio de cautelas necessárias) com o Capital associado ao latifúndio. Com marchas e ocupações em vias de esgotamento, as lutas de enfrentamento se tornam uma exigência política. Num texto de 2007, João Pedro Stédile, dirigente nacional, argumenta que, com a agricultura controlada pelo capital financeiro e pelas transnacionais, a agricultura familiar é “empurrada para áreas marginais da economia ou para nichos com maior demanda de mão-de-obra”. Agora, a Reforma Agrária “depende da superação do modelo econômico neoliberal. Portanto, será necessário derrotar os interesses das empresas transnacionais e mudar o modelo do agronegócio”. As dificuldades são maiores e “não conseguiremos resolver os nossos problemas de falta de terra apenas acampando”, o que implica que “a luta ficou mais politizada”. Nas palavras de Kelli Malfort, dirigente do MST em São Paulo, para “alcançar a Reforma Agrária, temos que enfrentar e derrotar o capitalismo”. Em entrevista de 2009, Stédile retoma o raciocínio: “agora a Reforma Agrária só tem viabilidade se nós derrotarmos o neoliberalismo”, o que exige “grande aliança” de classe. O 


			[...] inimigo agora é o sistema [...]. Uma coisa é trabalho de base para ocupar o latifúndio. Outra é explicar porque temos que ocupar uma área da Syngenta [...]. Temos que debater o que é uma semente transgênica, porque o preço do leite é controlado pela Nestlé, Parmalat, Danone, etc.22. 


			Como afirma Ademar Bogo, “as mudanças na qualidade da repressão atingem a forma de construir as estruturas orgânicas [...]. De acordo como os inimigos agem, os movimentos reagem para se defender e, com isso, se qualificam”23. A consciência sobre o impasse é aguda, rejeitando a tendência à diluição que contagia a esquerda. Segundo Valdir Misnerovicz: 


			Há um acirramento na disputa porque as áreas que interessam à Reforma Agrária também são áreas de interesse do agronegócio. Hoje não existe mais diferença entre áreas produtivas e improdutivas, pois as improdutivas são áreas de expansão do agronegócio [...]. Além do mais, há uma opção muito clara do governo por um desses projetos24. 


			A Reforma Agrária clássica está estagnada. A chance está se fechando. Ou fazemos ruptura ou fechamos a porta. Lula fechou a possibilidade. Foi nossa última chance de fazer Reforma Agrária dentro do capitalismo. Agora, só com revolução. [...] Estamos isolados. A sociedade não está preparada para tomar grandes decisões. Precisamos acumular forças. [...] Queremos recusar a legalização [ou seja, a institucionalização]25. 


			Existe um potencial radicalizador nessa conjuntura desfavorável, feita de Reforma Agrária marginalizada, agronegócio vigoroso e governo federal imune à pressão dos movimentos. Ações contra transnacionais são o único modo restante para tentar manter viva a iniciativa efetivamente política numa situação de contenção das lutas pacíficas, como marchas, ocupações de prédios públicos e mesmo ocupações de terra. O estágio terminal dos vínculos emancipatórios cultivados pelo MST o impele a um último impulso de radicalização. Essa é a chave da radicalização dos métodos e das ações nos anos 2003-2009. A luta pela terra se torna mais exigente e o MST responde com o incremento organizativo e o acirramento das ações diretas. O senso do antagonismo é atualizado pelas análises e ações em torno do capital financeiro na agricultura. Além das elaborações teóricas, um forte impulso para as interpretações parte das próprias ações diretas massivas. Considerando a imensa capacidade de contenção da luta de classes demonstrada pelo governo Lula, é surpreendente que o MST tenha encontrado modos de radicalizar as lutas de 2006 a 2009. Confirmando sua coerência e espírito de sacrifício, o Movimento joga uma considerável energia na reorganização interna, na massificação e sobretudo na ação direta contra transnacionais e a monocultura para exportação. Um ponto forte desses esforços teóricos, práticos e de articulação política é justamente a ação direta massiva de enfrentamento ao Capital, que contribui como uma autêntica orientadora da unidade de classe. 


			Num texto como este, escrito dez anos depois, é possível eleger virtudes e limitações, entretanto no calor da luta as possibilidades precisam ser testadas na prática, com todos os riscos decorrentes. Da marcha de 1997, passando pela marcha de 2005 e até a ação contra a Cutrale em outubro de 2009, o MST se credencia como referência de luta justamente por forçar o limite histórico, num período em que as lutas massivas de todas as categorias de trabalhadores no Brasil se tornam francamente esvaziadas. A marcha de 2005 oferece a experiência prática que permite a passagem da ideia de governo em disputa para a nítida percepção de que o governo fez opção pelo Capital. Isso injeta uma energia diferenciada nas ações de enfrentamento às transnacionais, dispersas antes de 2006 e relativamente coesas de 2006 a 2009. Mas esse dínamo não é capaz de ultrapassar a tendência à neutralização. As lutas mantêm o caráter de denúncia, porém perdem o caráter de pressão. As ações acirradas são efetivamente experimentadas de 2006 a 2009, contudo são incapazes de acionar ruptura daquela tendência.


			* * *


			O triunfo da tática de amortecimento do governo Lula é muito mais que isso. A vitória conservadora gerenciada pelo PT é uma das chaves da pavimentação dos eventos impensáveis de maio de 2016 (chamado de golpe) e de outubro de 2018 (chamado de eleição). Com o esgotamento evidenciado em maio de 2005 e sacramentado em outubro de 2009, as grandes ações diretas tendem a ficar à margem da política – ou talvez seja melhor dizer que a própria política se transformou. O que significa política numa sociedade sem oposição organizada? O que significa esquerda? Para entender a gravidade da mudança, é preciso usar o patamar das ações diretas para alcançar outro nível, o da dissolução dos vínculos emancipatórios. Esse passo, por sua vez, só tem cabimento se alimentar percepções sobre os silêncios, que então podem levantar perguntas sobre a própria ideia de emancipação. 
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